
A Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
aprovaram, nos dias 15 e 16 de dezembro, o 
projeto de lei n.º 3.819/2020, que altera a lei 
n.º 10.233/2001, para estabelecer critérios de 
outorga mediante a autorização para o transporte 
rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros. A proposição integra a Agenda 
Institucional do Transporte e Logística e contou 
com o apoio do Sistema CNT para sua aprovação. 
O texto é fruto de uma ampla negociação entre 
o setor transportador e os poderes Executivo e 
Legislativo. O principal objetivo da nova legislação 

é contemplar o novo modelo, mas garantindo 
a segurança das operações, a manutenção 
da cobertura de todo o território nacional e, 
especialmente, a vida dos usuários do serviço de 
transporte rodoviário. A Confederação defende 
a abertura do mercado com regras claras que 
mantenham todos os requisitos de segurança 
dos passageiros, além da garantia de que as 
operações serão realizadas conforme os critérios 
de qualidade e universalidade dos serviços já 
consolidados no Brasil. O projeto segue para 
sanção presidencial. 

Este é um boletim semanal com as principais informações e ações do Sistema CNT. O objetivo 
é dar conhecimento aos transportadores sobre as iniciativas da CNT, do SEST SENAT e do ITL 
em defesa dos interesses do setor.
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Segue para sanção presidencial projeto que 
regulamenta o modelo de autorização para o 
transporte intermunicipal e internacional de 
passageiros 



O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, 
na última segunda-feira (13), o projeto de lei n.º 
3.754/2021, que estabelece a Lei das Ferrovias. 
O texto, de autoria do senador José Serra (PSDB/
SP), permite que a União autorize a exploração 
de serviços de transporte ferroviário pelo setor 
privado, em vez de usar concessão ou permissão. 
O projeto, que abre o mercado das ferrovias, 
compõe a Agenda Institucional do Transporte e 

Logística e contou com apoio do Sistema CNT para 
sua aprovação. A nova legislação é um marco no 
avanço da multimodalidade e da integração dos 
modais, além de ser uma importante ferramenta 
para auxiliar na redução do Custo Brasil. A matéria 
segue para sanção presidencial. O presidente da 
República terá 15 dias úteis para sancionar ou 
vetar, total ou parcialmente, o projeto. 

Após articulação do setor transportador, com 
o apoio da CNT, o deputado Augusto Coutinho 
(Solidariedade/PE) leu seu parecer ao projeto de 
lei n.º 2.863/2020, que autoriza o parcelamento 
de débitos em execuções trabalhistas durante 
o período de estado de calamidade decretado 
em razão da pandemia da covid-19. A proposta 
tramita na Comissão de Administração e Serviço 
Público, da Câmara dos Deputados, e possibilita 
que as dívidas trabalhistas possam ser parceladas 
em até 60 meses. O relatório, proferido na terça-
feira (14), determina uma parcela de três salários 
mínimos para os débitos a serem divididos. Os 
deputados Lucas Gonzalez (Novo/MG), Jerônimo 

Goergen (PP/RS), Paulo Caleffi (PSD/RS) e Alexis 
Fonteyne (NOVO/SP) defenderam a aprovação da 
matéria e a importância para as empresas. Eles 
reforçaram que a possibilidade de parcelar as 
dívidas trabalhistas pode auxiliar na manutenção 
dos empregos gerados.  O presidente da Comissão, 
deputado Afonso Motta (PDT/RS), reiterou a 
relevância do projeto e a necessidade de ajudar 
as empresas a se manterem abertas. Durante 
a leitura do parecer, o deputado Rogério Correia 
(PT/MG) solicitou vista ao projeto. A proposição 
é uma das principais prioridades do Sistema CNT 
e integra a Agenda Institucional do Transporte e 
Logística. 

Marco regulatório do setor ferroviário é aprovado pela 
Câmara dos Deputados

Parecer do projeto que permite o parcelamento de 
dívidas trabalhistas é lido na Câmara

Boletim - Sistema CNT - Número 86 - Dezembro/2021

2



A Câmara dos Deputados aprovou, na última 
quinta-feira (15), as alterações realizadas pelo 
Senado Federal ao projeto de lei n.º 4.199/2020, 
que institui o Programa de Estímulo ao Transporte 
por Cabotagem (BR do Mar). O relator da matéria, 
deputado federal Gurgel (PSL/RJ), rejeitou a emenda 
26 do Senado Federal, que promovia alterações 
profundas no arcabouço da atividade relacionada 
à praticagem. O setor transportador e o Sistema 
CNT se posicionaram contra a emenda, que seria 
prejudicial a vários setores da economia, como o 

agronegócio, o turismo, a navegação de cabotagem 
e a logística nacional. O texto aprovado prevê ainda 
uma importante conquista para os setores portuário 
e ferroviário, com a prorrogação do Reporto 
(Regime Tributário para Incentivo à Modernização 
e à Ampliação da Estrutura Portuária). O BR do 
Mar contou com o apoio da CNT, que trabalha pela 
ampliação e diversificação de todos os modais de 
transporte. O projeto – que estava contemplado na 
Agenda Institucional do Transporte e Logística – 
segue para a sanção presidencial. 

Após atuação da CNT, o deputado federal 
Mauro Lopes (MDB/MG) proferiu, na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), 
da Câmara dos Deputados, seu parecer ao 
projeto de lei n.º 2.080/2015, que estabelece que 
a obrigatoriedade de contratação do seguro no 
transporte rodoviário de cargas é exclusiva da 
transportadora. A leitura foi realizada na quarta-
feira (15) e só foi possível após intensa negociação 
capitaneada pelo deputado federal Mauro Lopes. 
Dentro do acordo, após a apresentação do parecer, 
os deputados federais Gilson Marques (NOVO/
SC), Lucas Redecker (PSDB/RS) e Silvio Costa 
Filho (Republicanos/PE) solicitaram vista coletiva 
da matéria. É importante lembrar que a CCJC não 
avalia o mérito do projeto e que ele foi aprovado 
pela Comissão de Viação e Transporte, da Câmara 
dos Deputados. A proposição integra a Agenda 

Institucional do Transporte e Logística, sendo uma 
das principais demandas do transporte rodoviário 
de cargas. O texto retorna para a pauta da Comissão 
após a volta dos trabalhos legislativos em 2022.

BR do Mar segue para sanção presidencial 

Parecer ao projeto que estabelece a exclusividade 
do seguro da carga para o transportador é proferido 
na CCJC 
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A CNT publicou, nessa quinta-feira (16), os 
resultados da 150ª edição da Pesquisa CNT de 
Opinião. O levantamento mostra as avaliações 
do governo e o desempenho do presidente Jair 

Bolsonaro. Traz as intenções de votos para 
as eleições presidenciais de 2022 e o que os 
entrevistados consideram importante para ações 
de governo. Dentre as perguntas abordadas no 
levantamento, estão assuntos como o impacto 
do aumento da inflação e o reflexo no poder 
de compra, além da expectativa da população 
com gastos no Natal deste ano. Outro ponto diz 
respeito à opinião sobre medidas sanitárias, como 
o passaporte vacinal e as restrições a eventos 
que promovam aglomerações de pessoas. A 
Pesquisa CNT de Opinião indica, ainda, a visão 
dos entrevistados sobre preços dos combustíveis, 
energia elétrica e alimentação. 

Na manhã dessa quarta-feira (16), o diretor 
de Relações Institucionais da CNT, Valter 
Souza, reuniu-se com o secretário executivo do 
Ministério da Justiça e da Segurança Pública, 
Márcio Nunes, para discutir a continuidade de 
ações de enfrentamento à criminalidade contra 
o transporte, como roubo de cargas e queima 
de ônibus. A CNT e o SEST SENAT assinaram, 
em novembro do ano passado, um acordo de 
cooperação técnica com o Ministério da Justiça 
para a execução de uma política nacional de 
segurança pública. O objetivo é que ela contribua 
para o enfrentamento das graves manifestações 
do crime organizado e da criminalidade violenta 
contra a atividade do transporte de cargas e de 
passageiros no país. O acordo prevê uma série de 
ações, como a realização de atividades conjuntas 
de educação e capacitação dos empregados do 
setor de transporte e logística e dos agentes 
públicos voltada à prevenção, fiscalização e 
repressão ao roubo de veículos e cargas; e o 
desenvolvimento do Programa de Operações 
Integradas de Combate ao Roubo de Cargas 
(Proint), instituído pelo decreto n.º 8.614/2015.

CNT divulga nova edição da Pesquisa de Opinião 

CNT tem reunião com Ministério da Justiça para 
discutir ações de combate à insegurança no 
transporte 

Saiba mais
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O diretor de Relações Institucionais da CNT, 
Valter Souza, representou a CNT no evento 
de encerramento das atividades de 2021 da 
Frenlogi (Frente Parlamentar Mista da Logística 
e da Infraestrutura), ocorrido na quarta-feira (15). 
Durante sua fala, o diretor da CNT ressaltou os 
avanços legislativos de 2021, que contaram com 
o apoio da Frente Parlamentar, em especial o 
Marco Regulatório das Ferrovias. Valter Souza 
lembrou da importância da ampliação do modal 
ferroviário e da possibilidade de expansão do 
modelo após a aprovação do projeto de lei n.º 
3.754/2021. O evento contou com a presença 

de diversas entidades do setor de transporte e 
dos parlamentares que compõem a Diretoria da 
Frenlogi.

O Senado Federal aprovou, nessa quinta-feira 
(16), projeto que estabelece regras para o retorno 
de gestantes ao trabalho presencial e define, 
entre os critérios, a imunização completa contra a 
covid-19. O projeto altera uma lei de maio de 2021 
que prevê que, durante o estado de emergência de 
saúde pública provocado pelo novo coronavírus, a 
trabalhadora grávida deverá permanecer afastada 
do trabalho presencial, exercendo as atividades de 
forma remota, sem prejuízo de sua remuneração. 
O parecer aprovado acolheu a emenda de n.º 2 da 

senadora Nilda Gondim (MDB-PB), que altera os 
termos estabelecidos pela Câmara dos Deputados 
no que se refere à segurança para o retorno da 
gestante ou lactante ao trabalho presencial. A 
CNT apoia o retorno das profissionais do setor 
de transporte ao trabalho presencial, desde que 
o processo ocorra de forma segura e não traga 
prejuízos à saúde das trabalhadoras e das suas 
famílias. A matéria retorna para a Câmara dos 
Deputados, que deverá avaliar apenas a emenda 
incluída pelo Senado Federal.

Os senadores aprovaram, nessa quinta-feira 
(16), as modificações realizadas pela Câmara 
dos Deputados ao projeto de lei complementar 
n.º 147/2019, que institui o MEI Caminhoneiro. A 
proposição altera o dispositivo da lei complementar 
n.º 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
Após a sanção da matéria, os caminhoneiros 
autônomos, com receita bruta de até R$ 251.600,00, 
poderão optar pelo modelo do Microempreendedor 
Individual (MEI), ficando condicionados à Lei do 
Simples Nacional. A proposta, porém, cria uma 

distorção: os profissionais autônomos, ao optarem 
pelo MEI, passarão a pagar, de forma integral, pelos 
serviços oferecidos pelo SEST SENAT, não tendo 
mais acesso gratuito a cursos obrigatórios da 
categoria e impossibilitando o atendimento gratuito 
dos seus familiares. Para ajustar essa questão, 
durante a votação do projeto, o autor da matéria, 
senador Jorginho Melo (PL/SC), afirmou que 
trabalhará pela aprovação do PLP n.º 197/2021, 
que permite que os MEIs caminhoneiros possam 
contribuir para o SEST SENAT.

CNT participa de evento de encerramento do ano 
legislativo da Frenlogi 

Senado aprova projeto que prevê o retorno das 
gestantes ao trabalho durante a pandemia 

MEI Caminhoneiro é aprovado pelo Senado Federal 
e segue para sanção presidencial 
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Com 25 anos de experiência, o professor 
Mauro Peres compartilhou conhecimentos e 
ensinamentos com a alta gestão do setor de 
transporte durante a segunda Sessão Premium, 
promovida pelo SEST SENAT, no dia 14 de 
dezembro. A aula integra os conteúdos do Digital 
Hub, uma plataforma de conexões exclusiva para 
executivos e gestores do transporte, oferecida pelo 
SEST SENAT em parceria com a HSM, referência 
em educação corporativa no Brasil. Peres falou 
sobre as formas de gestão mais atuais, os 
resultados das organizações e como uma equipe 
de alto desempenho depende de uma liderança 
pós-moderna. Ele explicou sobre o líder pós-
digital, que tem como objetivos dar significado 
às ações da equipe, propor a "impermanência, 

criar um ambiente psicologicamente seguro, 
deixar o papel de herói, zerar a distância dos 
colaboradores dos clientes e ser obcecado por 
gerar valor. 

Quem quiser saber mais sobre esses assuntos 
precisa se inscrever no Digital HUB. Os interessados 
em acessar a plataforma devem preencher o 
formulário pelo link https://forms.office.com/r/
KqCDm3CUkv

Quem já for inscrito e quiser ver as palestras, 
basta acessar a plataforma Digital HUB: 
https://www.digitalhubss.com.br/

Foi realizada, na tarde dessa quinta-feira (16), 
uma edição online do Workshop Family Business. 
Promovido pelo SEST SENAT e com conteúdo 
desenvolvido pela HSM, o evento reuniu, 
virtualmente, grandes empresários do setor de 
transporte e contou com uma masterclass de 
Josh Baron, um dos fundadores da consultoria 
Banyan Global e coautor do manual da Harvard 
Business Review sobre empresas familiares. 
O especialista falou sobre como enfrentar os 
desafios dos direitos do proprietário. A aula 
de Baron estará, a partir de janeiro, disponível 
no Digital Hub do SEST SENAT. Na sequência 

do Workshop, Fernanda Brasil, sócia-diretora 
da Banyan Global, apresentou um estudo de 
caso sobre como melhorar a governança nas 
empresas familiares para abordar o alinhamento 
dos cinco direitos do proprietário.

O Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador), presidido por representante 
da CNT, aprovou, nesta quarta-feira (15), em reunião 
extraordinária, a proposta de pagamento de duas 
parcelas adicionais do seguro-desemprego a cerca 
de 15 mil trabalhadores do sul da Bahia e do norte 

de Minas Gerais. Essas localidades foram, nos 
últimos dias, gravemente impactadas por fortes 
chuvas e alagamentos. Ao todo, serão destinados 
mais de R$ 40 milhões.

Gestores do transporte participam de aula sobre 
liderança e produtividade promovida pelo SEST SENAT

Codefat aprova ampliação do pagamento do seguro-
desemprego a trabalhadores de regiões afetadas por 
temporais

SEST SENAT realiza edição online do Workshop 
Family Business 

Saiba mais

Saiba mais
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Para facilitar o acesso aos programas, 
serviços e produtos oferecidos pelo SEST SENAT, 
foi disponibilizado o Portfólio Nacional Digital do 
SEST SENAT. Nele, é possível conhecer todos os 
tipos de cursos, os atendimentos de saúde, os 
projetos especiais, as mobilizações e as ações 
desenvolvidas para atender às necessidades das 
empresas transportadoras e dos trabalhadores 
do setor, em todo o território nacional. Para tanto, 
são 159 unidades distribuídas por todo o país e 
uma presença digital cada vez mais fortalecida.
Clique aqui para fazer o download do Portfólio 
Nacional Digital do SEST SENAT.

	 O Programa Avançado de Capacitação do 
Transporte – coordenado pelo ITL e promovido 
pelo SEST SENAT – terá, no próximo ano, novas 
turmas de cursos já consolidados e novos projetos 
voltados à qualificação da alta gestão do setor 
transportador. Além das capacitações em gestão 
de negócios, recursos humanos, finanças e das 
certificações internacionais para os segmentos 
aéreo e ferroviário, haverá cursos em logística 
4.0 e suplly chain, marketing e comunicação 
digital para o setor de transporte, governança e 
compliance. Ao todo, serão mais 425 gestores 
contemplados. Confira a lista de cursos:

- Especialização em Gestão de Negócios;
- Especialização em Gestão de Recursos 
Humanos;
- Especialização em Gestão de Finanças;
- Pós-graduação em Logística 4.0 e Suplly Chain;
- Pós-graduação em Marketing e Comunicação 
Digital para o Setor de Transporte;
- Certificação Internacional Aviation 
Management;
- Certificação Internacional em Gestão de 
Sistemas Ferroviários e Metroferroviários;
- Governança e Compliance.
Em breve, todos os detalhes serão disponibilizados 
no site do ITL

Conheça o Portfólio Nacional Digital do SEST 
SENAT 

ITL prepara novas turmas e novidades para 2022
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